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Resumo
Este artigo analisa como a agenda neoliberal, adotada no Brasil, desde a década de 1980, reconfigurou o Estado social e aprofundou desigualdades de gênero na saúde pública. Para tanto, em uma pesquisa qualitativa com base me fontes bibliográficas e documentais, articula reflexões da economia política da dependência a contribuições do feminismo interseccional, apoiando-se em leis orçamentárias, boletins do SUS e séries estatísticas de IBGE, IPEA e INCA. As evidências sugerem que a austeridade fiscal e a crescente mercantilização dos serviços sanitários comprimiram o financiamento público e transferiram às famílias — sobretudo às mulheres pobres, negras, lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis — o peso do cuidado. A conclusão é que a precarização da saúde feminina não se revela um efeito fortuito, mas parte central da lógica neoliberal. Superar esse quadro exige políticas públicas sensíveis às intersecções de gênero, raça e classe e a revisão de dispositivos como a Emenda Constitucional 95, de modo a restituir ao Estado sua responsabilidade na garantia do direito à saúde.
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Abstract
This article examines how the neoliberal agenda adopted in Brazil since the 1980s has reshaped the social state and deepened gender inequalities in public health. It combines insights from dependency political economy with contributions from intersectional feminism, drawing on budget laws, SUS bulletins, and statistical series from IBGE, IPEA, and INCA. Evidence indicates that fiscal austerity and the growing commodification of health services have squeezed public funding and shifted the burden of care onto families—especially poor, Black, lesbian, bisexual, transgender, and travesti women. The worsening of women’s health conditions is not accidental but a central feature of neoliberal logic. Overcoming this scenario requires public policies attuned to the intersections of gender, race, and class, as well as revisiting measures such as Constitutional Amendment 95 to restore the State’s responsibility for guaranteeing the right to health.
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1	INTRODUÇÃO

As políticas neoliberais de austeridade, adotadas no país a partir da década de 1980 reestruturaram o Estado brasileiro, promovendo privatizações, liberalização comercial, priorização do superávit primário para o pagamento da dívida pública e cortes orçamentários e em setores sociais essenciais (Salvador. 2007). No campo da saúde, esse processo enfraqueceu o financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) e a capacidade do Estado de garantir o acesso universal a serviços de saúde pública, beneficiando a iniciativa privada, causando um agravamento das desigualdades sociais e de gênero, especialmente para as mulheres em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica. 
Neste estudo problematizamos como as políticas neoliberais articulam-se a estruturas patriarcais e racistas, intensificando desigualdades de gênero na política de saúde pública. Definimos como questão de partida: de que forma a diminuição de investimentos em direitos sociais, aprofunda a exclusão de mulheres em situação de vulnerabilidade? A hipótese de trabalho que a redução de investimentos não são apenas arranjos técnicos, mas escolhas políticas que hierarquizam vidas e legitimam privilégios.
Objetivamos identificar os mecanismos pelos quais a agenda neoliberal reforça barreiras de acesso aos serviços de saúde pública, especialmente para mulheres. O foco do estudo recai sobre os efeitos da redução de leitos públicos, enfraquecimento do financiamento do SUS, especialmente articulados a marcadores de classe, raça, identidade de gênero e sexualidade, demonstrando que a precarização da saúde das mulheres é um componente estruturante do modelo de acumulação neoliberal que se apoia na desproteção de grupos sociais vulnerabilizados. 
A perspectiva teórico-metodológica baseia-se em uma abordagem qualitativa, com base em fontes bibliográficas (LIMA; MIOTO, 2007) e documentais (MAY, 2004) que articula economia política da dependência e feminismo interseccional. Dialogamos, de um lado, com a crítica da acumulação periférica e das reformas neoliberais (Boito Jr., 1999; Carcanholo, 2008; Harvey, 2014; Salvador, 2017; Dörre, 2022) e, de outro, com autoras/es que evidenciam a sobreposição de patriarcado, racismo e capitalismo (Saffioti, 1976; Lugones, 2020; MBEMBE, 2016). As fontes empíricas, de natureza documental, são constituídas por documentos públicos como leis orçamentárias, boletins do SUS e microdados em bases de dados do IBGE (2004 – 2023), IPEA, INCA (2021), ANTRA (2023), filtrados pela relevância direta para as hipóteses do estudo. Como trabalhamos unicamente com bases públicas já disponíveis, não envolvemos participantes e, portanto, atendemos plenamente integralmente as exigências éticas vigentes.
.

2	NEOLIBERALISMO E TRANSFORMAÇÕES NA POLÍTICA DE SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL

A crise internacional do petróleo,  na década de 1970, provocada pela decisão geopolítica da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), de restringir a oferta e elevar o preço do petróleo, deflagrou uma crise inflacionária global que marcou o período com profundas mudanças nas políticas econômicas no Ocidente, dando início ao processo de retração do Estado de Bem-Estar Social na Europa Ocidental e nos Estados Unidos, além de favorecer o avanço dos discursos e das políticas neoliberais do projeto hegemônico para mitigar a crise e reestruturar os Estados capitalistas. Os efeitos da crise petrolífera foram mais severos nos países da América Latina, resultando na busca por empréstimos internacionais para equilibrar suas economias já fragilizadas (Harvey, 2014). 
Os efeitos da crise econômica repercutiram intensamente no Brasil. A vultuosa aquisição de empréstimos em instituições financeiras transnacionais a partir da década de 1970 intensificou a dependência de capitais estrangeiros e elevou substancialmente a dívida externa brasileira. De forma compensatória, o país teve que ceder às exigências do mercado internacional, adotando políticas de austeridade, impondo uma remodelação neoliberal do Estado brasileiro em favor do capital estrangeiro. (Boito Jr., 1999). Como assinala Boito Jr. (1999, p. 45.) "a política neoliberal impulsionou uma reestruturação profunda do Estado brasileiro, reduzindo suas funções sociais e promovendo uma maior abertura ao mercado" 
A implementação de políticas neoliberais, que avançaram durante as décadas de 1990 e 2000, incluiu a liberalização comercial, o que resultou no enfraquecimento da indústria brasileira, incapaz de competir com os preços dos produtos importados, e o consequente aumento do desemprego, que segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2004), aumentou de 4,5% em 1990 para 12,3% em 2003. As privatizações que se seguiram reduziram a participação do Estado em setores estratégicos da economia, enquanto as reformas do setor público e a diminuição dos gastos públicos com investimentos sociais com saúde, moradia, educação e previdência comprometeram os avanços das políticas sociais promulgadas na Constituição de 1988, afetando diretamente a estrutura econômica e social do país.  (Boito Jr., 1999). 
    Segundo Klaus Dörre, um dos principais objetivos das políticas neoliberais é a desregulamentação das políticas sociais e a drástica redução dos mecanismos de proteção social. Na área da saúde, essa desregulamentação tem levado à fragmentação dos serviços e à diminuição da cobertura universal garantida nos princípios do SUS.  Dörre (2022, p. 54), afirma que "o neoliberalismo promoveu uma desregulamentação das políticas sociais, desvalorizando os direitos de cidadania e impactando adversamente a saúde pública". 
O processo contínuo de desresponsabilização por parte do Estado na garantia do bem-estar da população e a consequente transferência dessa responsabilidade para os indivíduos acentuam ainda mais as desigualdades sociais agravada com a política de ajuste fiscal adotada pelo país a partir de 1993, na qual se prioriza o superavit primário para o pagamento da dívida pública, em detrimento do financiamento de direitos sociais. (Salvador, 2007). Apesar da existência do Sistema Único de Saúde (SUS)[footnoteRef:3], criado em 1988, a partir das lutas sociais e da mobilização popular, diversos serviços que deveriam ser direitos universais, converteram-se em mercadorias após o avanço das políticas neoliberais. Para Harvey (2014, p. 62), “o neoliberalismo resultou em uma mercantilização crescente dos serviços públicos, incluindo a saúde, favorecendo a privatização e a lógica do lucro".  [3:  Criado por ocasião da promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, foi instituído no país o Sistema Único de Saúde (SUS) e posteriormente regulamentado pela Lei 8.080/90 ] 

Segundo dados do IBGE) de 2000 a 2020 o número de leitos do setor privado aumentou 15%, enquanto no setor público houve uma diminuição de 10% na oferta de leitos em hospitais públicos (IBGE, 2020). O desmonte da saúde pública, somado às privatizações e ao crescimento do setor privado, fez com que o acesso e a qualidade do serviço passem a ser definidos pela capacidade financeira de cada pessoa, individualizando a responsabilidade que antes era do Estado, deixando os grupos socialmente vulneráveis muitas vezes sem acesso à saúde.  

3	DESIGUALDADE DE GÊNERO E ACESSO À SAÚDE NO CONTEXTO NEOLIBERAL

O avanço do processo de mercantilização da saúde tem afetado de forma mais intensa mulheres de baixa renda. Dados do IBGE indicam que a taxa de pobreza entre mulheres vem aumentando significativamente nas últimas décadas, chegando a 32,3%, em 2022, das mulheres brasileiras vivendo em condições de pobreza (IBGE, 2023). Segundo Osorio (2009), esse processo de pauperização, decorrente da superexploração da força de trabalho feminina, é uma característica do capitalismo dependente, o que resulta na precarização das condições de saúde das mulheres, intensificando a exploração e agravando suas condições de trabalho e de saúde.
  Para Saffioti (1976), o entrelaçamento entre patriarcado e capitalismo intensifica a exploração das mulheres através da divisão sexual do trabalho e do trabalho reprodutivo não remunerado. Aliadas às políticas neoliberais, essas estruturas, perpetuam desigualdades sociais e de gênero. Os elementos constitutivos desse arranjo reforçam-se mutualmente e formam a base do sistema capitalista, que se beneficia das tarefas domésticas e de cuidados, sem remuneração, funções sociais, estas, historicamente atribuídas às mulheres, para manter os baixos custos da reprodução da força de trabalho. Somam-se a essa sobrecarga a insuficiência de acesso a serviços básicos de saúde, o que tem custado às mulheres, principalmente nas regiões mais pobres do país, o bem-estar e a própria vida. 
No contexto capitalista, orientado pela acumulação e mercantilização de direitos, o acesso à saúde é convertido em um bem de consumo, com difícil acesso a quem não pode custeá-lo, exacerbando assim as desigualdades sociais.  Dados do Instituto Nacional do Câncer (INCA) apontam que, no Brasil, as mortes de mulheres em decorrência do câncer de colo de útero são duas e meia vezes maiores nas regiões Norte e Nordeste, que apresentam índices socioeconômicos menores em comparação com outras regiões do país (INCA, 2021). A ausência de políticas de saúde pública eficazes, no rastreio e no tratamento desse tipo de câncer, somadas às disparidades econômicas regionais, expõe a vulnerabilidade de mulheres pobres a mortes evitáveis. 
Para entendermos como o desmonte das políticas públicas de saúde afetam a vida das mulheres é necessário analisar também como esse processo tem afetado em específico a saúde das mulheres negras. Lugones (2020) reforça que as desigualdades de gênero não podem ser analisadas de forma isolada, mas devem ser contextualizadas em interseções com raça, classe e outros marcadores sociais de diferença. Utilizar, apenas, gênero e classe como parâmetros analíticos aproxima-nos do equívoco da generalização das vivências diversificadas das mulheres. Daí, a necessidade de utilizar uma abordagem intersecional para compreender a singularidade das opressões enfrentadas pelas mulheres negras no acesso à saúde pública. 
No Brasil, as mulheres negras e de baixa renda sofrem discriminações intensificadas pela intersecção de gênero, raça e classe social.  A pesquisa “Desigualdade Social por Cor ou Raça no Brasil.” do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), aponta que 38,5% das mulheres negras vivem abaixo da linha da pobreza (IPEA, 2021). Além disso, segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, "no Brasil, o trabalho doméstico era, em 2022, a ocupação de 5,8 milhões de pessoas, sendo 92% mulheres e 61,5% mulheres negras" (BRASIL, 2023, p. 1). Os dados demostram a desigualdade econômica enfrentada por mulheres negras no Brasil, ante o avanço no processo neoliberal de desmonte das políticas sociais que agravou a situação de vulnerabilidade social e a saúde dessa parcela da população.
Segundo o relatório “Taxa de Mortalidade Materna e Infantil por Cor/Raça”, do Ministério da Saúde, a taxa de mortalidade materna (por 100.000 nascidos vivos) é de 64,7 para mulheres negras, em comparação com 38,9 para mulheres brancas (Ministério da Saúde, 2023). A falta de acesso das mulheres negras aos serviços de saúde é o reflexo de um sistema econômico desigual, racista e misógino desde sua estrutura. No Brasil, o Estado e as políticas públicas negligenciam sistematicamente a vida das mulheres negras. O racismo estrutural combinado às políticas neoliberais resulta em um processo que vai além da violação de direitos, mas de uma necropolítica sistemática.
 Para Achille Mbembe, "a necropolítica consiste no poder de decidir quem pode viver e quem deve morrer" (Mbembe, 2016, p. 26). As limitações à sobrevivência e ao bem-estar das mulheres negras, e a constante exposição ao racismo e à violência a que são submetidas, fortalecem um ciclo de exclusão e morte imputadas pelo Estado, e contribuem ativamente para a mortalidade e a marginalização desse grupo social. Por isso, é fundamental que as políticas públicas sejam elaboradas e executadas para garantir o acesso equitativo a saúde, segurança, emprego e renda, juntamente com ações afirmativas com enfoque interseccional para o enfrentamento da exclusão social e das múltiplas opressões que essas mulheres enfrentam cotidianamente.
Além das mulheres negras, as mulheres lésbicas e bissexuais são constantemente invisibilizadas nas políticas públicas de saúde no Brasil. Historicamente a saúde das mulheres no Brasil é pensada por um viés cisheteronormativo O preconceito ligado à sexualidade e à identidade de gênero implica questões de exclusão social e de saúde para essa parcela da população. Segundo Irineu (2014, p. 196), foi somente a partir de 2002, durante o primeiro mandato presidencial de Luís Inácio Lula da Silva, que os diálogos com o movimento LGBT tornaram-se mais frequentes, o que possibilitou que, em 2004, por meio da Secretaria Especial de Direitos Humanos, o Governo Federal lançasse o “Programa Brasil sem Homofobia”. Em relação à saúde, esse Programa tinha como objetivo declarado a formação de um comitê técnico para estruturar a Política Nacional de Saúde para a população GLBT, como era chamada na época.
No contexto das políticas públicas brasileiras de saúde voltadas às mulheres, as lésbicas e bissexuais são negligenciadas em suas demandas específicas, o que resulta em negação de seus direitos à saúde, à informação e à equidade no acesso aos serviços de saúde. Essa invisibilidade reflete o estigma e a discriminação enfrentados por essa parcela da população, com graves consequências à execução de políticas públicas de saúde, desde a atenção básica, como, por exemplo: a ausência de análise epidemiológica específica que impede a identificação das principais questões de saúde enfrentadas por esse grupo, dificultando a formulação de estratégias de prevenção e promoção da saúde adequadas. 
Além dessas minorias já mencionadas, as mulheres transsexuais e travestis compõem o grupo de mulheres que mais têm dificuldade no acesso à saúde pública. As maiores barreiras são a discriminação perpetrada por profissionais de saúde, que resistem em respeitar a identidade de gênero dessas mulheres e desconhecem suas necessidades específicas. Segundo a Associação Nacional de Travestis e Transsexuais (ANTRA), 90% das travestis já relataram ter sofrido algum tipo de discriminação ao buscar os serviços de saúde. Além disso, 70% dessas mulheres evitam procurar serviços de saúde por medo de discriminação, enquanto 60% relataram não ter acesso a tratamentos hormonais adequados (ANTRA, 2023).
É necessário reconhecer que o contexto de austeridade e dependência do capital estrangeiro e a priorização do superavit primário para o pagamento da dívida pública, em detrimento do financiamento de direitos sociais, impostos por políticas neoliberais no Brasil, foram responsáveis pelo enfraquecimento de setores sociais importantes, como a saúde pública e pela intensificação das desigualdades sociais e de gênero. Sem equidade e justiça social, aliadas a políticas públicas de saúde inclusivas que considerem as especificidades de gênero, raça, orientação sexual e identidade de gênero, o bem-estar e a vida das mulheres continuaram em risco, especialmente de mulheres pobres, mulheres negras, mulheres lésbicas e bissexuais e mulheres travestis e transexuais, que enfrentam cotidianamente barreiras interseccionais que exacerbam suas dificuldades no acesso à saúde. 
Para garantir o acesso à saúde pública de qualidade, para toda a população, é necessário romper com o modelo de políticas econômicas neoliberais que promovem a desregulamentação e privatização de serviços essenciais, como a saúde. Uma das formas de garantir isso é a defesa e o fortalecimento do SUS, através da mobilização da sociedade civil e dos movimentos sociais para pressionar o Estado por mudanças estruturais nas políticas públicas para que elas sejam de fato inclusivas. 
No contexto brasileiro é imprescindível a revogação da Emenda Constitucional 95, conhecida como a PEC do Teto de Gastos, para assegurar que o SUS cumpra seu papel de promover a saúde pública de maneira eficiente e equitativa. A PEC do Teto de Gastos, ao limitar os investimentos em saúde e outros setores sociais por duas décadas, diminui significativamente a capacidade do Estado de atender às necessidades da população e de adequar-se a novas demandas dos serviços de saúde. Somente com a revogação dessa emenda, seria possível ampliar o financiamento de políticas de saúde que promovem a equidade de gênero e as necessidades específicas dos diversos grupos sociais, em especial, das mulheres, um dos mais vulneráveis da população. 

3	CONCLUSÃO

As políticas neoliberais implementadas no Brasil a partir da década de 1980 provocaram uma transformação significativa nas políticas de saúde pública, resultando na redução das funções sociais do Estado e na intensificação das desigualdades sociais. Essas mudanças diminuíram a capacidade do Estado de fornecer serviços públicos de qualidade, especialmente na área da saúde. A desregulamentação das políticas sociais e a redução dos mecanismos de proteção social promovidas pelo neoliberalismo fragmentaram os serviços de saúde e reduziram a cobertura universal garantida pelos princípios do SUS.
A desresponsabilização do Estado pela garantia do bem-estar da população, juntamente com a diminuição dos recursos estatais para a saúde, enfraqueceu o SUS e abriu espaço para o crescimento do setor privado, mercantilizando os serviços de saúde e tornando o acesso aos cuidados de saúde uma questão de capacidade financeira individual. Esse processo afetou substancialmente a vida, a saúde e o bem-estar das mulheres brasileiras, já impactadas pela precarização do trabalho e pelo aumento da pauperização feminina, exacerbando as desigualdades de gênero e suas condições de saúde. Além disso, a sobrecarga do trabalho de cuidados domésticos não remunerados recai desproporcionalmente sobre as mulheres, refletindo a intersecção entre o patriarcado e o capitalismo.
A disparidade no acesso à saúde entre as diferentes regiões do Brasil e entre diferentes grupos sociais é reflexo de um sistema econômico e social profundamente desigual e excludente que tem custado às mulheres, em muitos casos, sua saúde e a própria vida, especialmente nas regiões mais pobres do país. Para superar esses desafios, é fundamental adotar uma abordagem interseccional nas políticas de saúde pública, que permita uma análise mais abrangente das desigualdades, considerando que as opressões não agem isoladamente, mas se entrelaçam, criando experiências de exclusão e vulnerabilidade.
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